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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo geral analisar os reflexos decorrentes da terceirização nas 

relações de trabalho após a Reforma Trabalhista de 2017. A pesquisa é de natureza qualitativa 

e de caráter descritivo. Quanto aos procedimentos operacionais foram realizadas pesquisas 

bibliográficas e documental. O estudo examina a ampliação da terceirização para as atividades-

fim da empresa, e as mudanças nas relações hierárquicas, na segurança jurídica, nas 

negociações coletivas e individuais e nas condições de trabalho e direitos dos trabalhadores 

terceirizados. A pesquisa revelou que a flexibilização das relações de trabalho vem favorecendo 

o processo de pejotização do trabalho, mesmo em casos de terceirização lícita. O fenômeno da 

pejotização e a ampliação das formas contratuais flexíveis acentuaram a fragmentação dos 

vínculos empregatícios tradicionais. O estudo conclui que a terceirização, embora traga 

vantagens econômicas para as empresas, requer uma regulamentação eficiente e mecanismos 

de proteção que assegurem a dignidade e os direitos fundamentais dos trabalhadores. 

Palavras-chave: Terceirização,  Reforma Trabalhista, Flexibilização e Precarização. 

 

ABSTRACT 

 

The general objective of this article is to analyze the impacts of outsourcing on labor relations 

after the 2017 Labor Reform. The research is qualitative and descriptive in nature. Regarding 

the operational procedures, bibliographical and documentary research was carried out. The 

study examines the expansion of outsourcing to the company's core activities, and the changes 

in hierarchical relationships, legal certainty, collective and individual negotiations, and the 

working conditions and rights of outsourced workers. The research revealed that the 

flexibilization of labor relations has favored the process of pejotization of work, even in cases 

of lawful outsourcing. The phenomenon of pejotization and the expansion of flexible 

contractual forms have accentuated the fragmentation of traditional employment relationships. 

The study concludes that outsourcing, although it brings economic advantages to companies, 

requires efficient regulation and protection mechanisms that ensure the dignity and fundamental 

rights of workers. 
 

Keywords: Outsourcing, Labor Reform, Flexibility and Precariousness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A terceirização tem se consolidado como uma das principais formas de organização do 

trabalho no Brasil, especialmente após as mudanças introduzidas pela Lei nº 13.429/2017 

(Reforma Trabalhista). Essas alterações normativas reformularam significativamente o marco 

jurídico das relações de trabalho, ampliando a possibilidade de contratação de trabalhadores 

terceirizados, inclusive para o desempenho de atividades-fim, anteriormente restritas às 

atividades-meio. Tais mudanças provocaram intensos debates acadêmicos e sociais acerca de 

seus efeitos sobre a dinâmica das relações laborais. 

 Nesse contexto, surgem questionamentos sobre as reais consequências dessa 

flexibilização nas relações entre empregados e empregadores. Dentre as principais 

preocupações estão as eventuais alterações nas condições de trabalho, o nível de segurança 

jurídica para as partes envolvidas e a preservação dos direitos dos trabalhadores terceirizados. 

A expansão da terceirização levanta ainda dúvidas sobre o equilíbrio nas relações hierárquicas 

e nas negociações coletivas, e, sobre a responsabilidade dos empregadores quanto ao 

cumprimento das obrigações trabalhistas. 

Diante desse cenário, este estudo busca responder à seguinte questão: quais os 

principais reflexos da terceirização nas relações de trabalho após a Reforma Trabalhista de 

2017?  

No sentido de responder esse questionamento, este trabalho tem como objetivo geral 

analisar os reflexos decorrentes da terceirização nas relações de trabalho após a Reforma 

Trabalhista de 2017. Para alcançar o objetivo geral definiu-se como objetivos específicos: (1) 

investigar as mudanças nas condições de trabalho e direitos de trabalhadores terceirizados após 

a Reforma Trabalhista; (2) analisar o impacto nas relações hierárquicas e nas negociações entre 

empregadores e empregados causados pela ampliação da terceirização; (3) Identificar possíveis 

alterações na segurança jurídica e nas responsabilidades trabalhistas em contratos de 

terceirização após a reforma. 

Para alcançar os objetivos estabelecidos, realizou-se os procedimentos metodológicos a 

seguir descritos. 

Quanto a abordagem, a pesquisa é de natureza qualitativa, e em relação ao nível 

caracteriza-se como descritiva, pois busca identificar, descrever e analisar as mudanças nas 

condições de trabalho, segurança jurídica e direitos dos trabalhadores no novo cenário 

normativo. 



 

 

Os procedimentos técnicos ou operacionais utilizados na investigação envolverão as 

pesquisas bibliográfica e documental. A bibliográfica consistiu na análise de livros, artigos 

científicos, dissertações, teses e publicações especializadas que tratam da terceirização, da 

Reforma Trabalhista de 2017 e das relações de trabalho no Brasil. Essa etapa permitiu embasar 

teoricamente a pesquisa e compreender os principais conceitos e debates sobre o tema. A 

documental foi realizada por meio da análise de documentos legais, como a Lei nº 13.429/2017, 

a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), a Lei nº 6.019/1974 (alterada pela Reforma), e 

jurisprudência. 

Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa contribuirá para o aprofundamento do 

conhecimento sobre as transformações nas relações de trabalho após a Reforma Trabalhista de 

2017, com foco nos efeitos da ampliação da terceirização. Ao analisar criticamente as 

implicações dessas mudanças na segurança jurídica, nos direitos dos trabalhadores e nas 

condições de trabalho, o estudo fortalecerá a reflexão doutrinária e jurisprudencial, além de 

colaborar com a produção científica no campo do Direito do Trabalho. 

Para a discente, a investigação promoverá o aprimoramento acadêmico e profissional, 

consolidando conhecimentos teóricos e práticos sobre as relações de trabalho no Brasil. O 

estudo também contribuirá para o desenvolvimento de habilidades analíticas e metodológicas, 

essenciais à compreensão das dinâmicas do mercado de trabalho e das implicações jurídicas 

das novas formas de contratação, além de servir como base para futuras pesquisa. 

Para a sociedade, a pesquisa é relevante por oferecer uma compreensão dos impactos 

da terceirização nas relações de trabalho, auxiliando na formulação de políticas públicas e 

estratégias que conciliem flexibilidade contratual com a proteção dos direitos trabalhistas. O 

estudo pode fornecer subsídios para a atuação de sindicatos, órgãos reguladores e profissionais 

do direito na defesa dos trabalhadores e no aprimoramento da legislação. 

Dessa forma, a pesquisa se justifica por sua importância acadêmica, profissional e 

social, por oferecer uma análise dos efeitos da terceirização após a Reforma Trabalhista de 

2017, auxiliando na compreensão de seus reflexos para o futuro das relações de trabalho no 

Brasil. 

A estrutura deste trabalho está organizada em 6 seções, a primeira é esta introdução que 

consiste de um contexto geral, o problema da pesquisa, o objetivo geral e os objetivos 

específicos, os procedimentos metodológicos, a justificativa e a estrutura do trabalho. A 

segunda aborda a terceirização no Brasil, trazendo aspectos conceituais e históricos. A terceira  

apresenta a regulação da terceirização, abordando a regulação antes da Reforma Trabalhista de 

2017, a Reforma Trabalhista de 2017 e as mudanças na terceirização. A quarta traz os reflexos 



 

 

da reforma trabalhista de 2017 nas relações de trabalho, destacando as relações hierárquicas, a 

segurança jurídica, as condições de trabalho e direitos dos trabalhadores terceirizados. A quinta 

e última seção contém uma síntese dos principais achados, principais contribuições da pesquisa 

para o tema, limitações do estudo e sugestões para pesquisas futuras. 

 

2 A TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL: ASPECTOS CONCEITUAIS E HISTÓRICOS 

 

A terceirização é uma prática consolidada no mercado de trabalho brasileiro e global, 

sendo amplamente utilizada como estratégia empresarial para a otimização de custos e aumento 

da eficiência produtiva. No Brasil, o debate sobre a terceirização sempre esteve cercado por 

questões jurídicas, econômicas e sociais, principalmente em relação aos reflexos dessa 

modalidade de contratação sobre os direitos dos trabalhadores.  

 Do ponto de vista jurídico, ao longo dos anos, a terceirização no Brasil passou por 

diversas mudanças, culminando na Reforma Trabalhista de 2017, que alterou significativamente 

sua regulamentação. Antes dessa mudança, a legislação impunha restrições à terceirização, 

permitindo-a apenas em atividades meio. Com a reforma, tornou-se possível terceirizar 

qualquer atividade, inclusive a atividade fim, ampliando as possibilidades para as empresas, 

mas também gerando debates sobre suas consequências para os trabalhadores. 

 Esta seção aborda os conceitos, características da terceirização e a sua evolução 

histórica no mercado de trabalho brasileiro. 

 

2.1 Conceitos, características e questionamentos jurídicos. 

  

 O termo “terceirização”, segundo Leite (2018), tem origem na palavra “terceiro”, que 

remete à ideia de um intermediário ou mediador na relação entre duas partes. No contexto 

empresarial, a terceirização refere-se à prática de contratar uma empresa ou profissional externo 

para executar atividades que, em tese, poderiam ser desempenhadas diretamente pela própria 

organização contratante. Termos como "contratação de terceiros", "subcontratação" e 

"parceria" também são frequentemente utilizados na literatura para descrever e caracterizar esse 

fenômeno. 

 A terceirização estrutura-se como uma relação de natureza triangular, característica das 

dinâmicas do mercado capitalista contemporâneo. Nessa configuração, coexistem três partes 

distintas: o trabalhador, a empresa prestadora de serviços (responsável pelo vínculo 



 

 

empregatício) e a empresa tomadora dos serviços, que se beneficia da força de trabalho 

prestada, sem manter vínculo direto com o trabalhador (Delgado, 2017). 

 Carvalho (2017) e Krein (2018) defendem que, quando adotada de forma responsável e 

em conformidade com a legislação vigente, a terceirização pode gerar benefícios relevantes 

tanto para as empresas quanto para os trabalhadores. Entre esses benefícios, destacam-se a 

possibilidade de geração de empregos, a ampliação das oportunidades de negócios para 

empresas especializadas e o incremento da competitividade e da eficiência no mercado. 

 Apesar da existência de diferentes concepções sobre a terceirização, Biavaschi (2007) 

a compreende como uma estratégia de gestão que promove a transferência de determinadas 

responsabilidades operacionais. A terceirização, sob essa ótica, permite que a empresa 

contratante concentre seus recursos e esforços em suas atividades principais (core business), ao 

delegar a execução de tarefas acessórias ou de suporte a empresas especializadas. Essa divisão 

de funções visa otimizar processos produtivos e melhorar os resultados organizacionais. 

Considerando as definições e abordagens apresentadas, adota-se neste estudo o 

entendimento de que a terceirização constitui um processo de prestação de serviços mediado 

por uma empresa contratada, que atua como intermediária entre a empresa tomadora e o 

trabalhador responsável pela execução da atividade. Nesse sentido, o artigo 4º-A da Lei nº 

6.019/1974, incluído pela Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), dispõe que:  

 

Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da 

execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa 

jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica 

compatível com a sua execução (Brasil, 2017). 

 

 Essa disposição legal evidencia que, no ordenamento jurídico brasileiro atual, não há 

distinção quanto ao tipo de atividade que pode ser objeto de terceirização, desde que sejam 

observados os requisitos legais, como a comprovação da capacidade econômica da empresa 

contratada para a execução dos serviços. 

Neste sentido, de acordo com a lei da terceirização, para ser contratado como uma 

pessoa jurídica (PJ) prestadora de serviços é necessário não só seu registro como PJ, mas 

também deve-se demonstrar capacidade financeira compatível com a da execução do serviço. 

A Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 3°, define que: 

 

Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza 

não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 



 

 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição 

de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 

Dessa forma, para existir o vínculo empregatício é necessário o preenchimento, 

simultaneamente, dos seguintes requisitos: não eventualidade, onerosidade, subordinação e 

pessoalidade, conforme observa-se no disposto no art. 3º da CLT. Quando se trata de uma 

relação de terceirização, o vínculo só será configurado entre o empregado e a empresa 

terceirizante e não com o contratante do serviço. Segundo o Enunciado nº 331, inciso III, do 

Tribunal Superior do Trabalho – TST “não forma vínculo de emprego com o tomador a 

contratação de serviços de vigilância, de conservação e limpeza, bem como a de serviços 

especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a 

subordinação direta”. 

Assim, para que se configure o vínculo de emprego, é imprescindível a presença 

simultânea dos requisitos previstos no artigo 3º da CLT, quais sejam: a pessoalidade, a não 

eventualidade, a onerosidade e a subordinação jurídica. Esses elementos, em conjunto, 

caracterizam a relação de emprego e diferenciam-na de outras formas de prestação de serviços. 

No contexto da terceirização, entretanto, o vínculo empregatício, via de regra, 

estabelece-se apenas entre o trabalhador e a empresa prestadora de serviços (terceirizada), não 

se estendendo à empresa tomadora dos serviços. Nesse sentido, o Enunciado nº 331, inciso III, 

do TST dispõe que não se forma vínculo de emprego entre o trabalhador e a empresa 

contratante, desde que não haja pessoalidade nem subordinação direta. 

Portanto, para que a terceirização seja considerada lícita e não gere vínculo empregatício 

com o tomador de serviços, é essencial que a prestação ocorra de maneira autônoma, sem que 

o trabalhador esteja subordinado diretamente às ordens da empresa contratante, mantendo-se a 

relação jurídica formal apenas com a prestadora. 

A implementação de medidas de flexibilização das relações de trabalho contribuiu para 

a disseminação de um fenômeno conhecido como pejotização do trabalho. Trata-se da prática 

pela qual uma empresa contrata uma pessoa jurídica (PJ), constituída formalmente pelo próprio 

trabalhador, para a prestação de serviços de forma contínua e pessoal, sem a intermediação 

tradicional observada nas relações típicas de terceirização — ou seja, sem a presença de uma 

empresa prestadora de serviços entre o contratante e o prestador. 

Nessa configuração, em vez de se formalizar um contrato de trabalho regido pela CLT, 

que asseguraria ao empregado uma série de direitos e garantias trabalhistas (tais como férias, 

13º salário, FGTS e recolhimentos previdenciários), celebra-se um contrato de prestação de 

serviços de natureza civil ou comercial. Esse contrato, geralmente por tempo determinado, fixa 



 

 

um valor mensal a ser pago, sem a incidência dos encargos trabalhistas e previdenciários 

obrigatórios em uma relação de emprego típica. 

Um aspecto que merece destaque é que, nessa modalidade de contratação, a empresa 

contratante não assume responsabilidades relativas aos direitos trabalhistas do prestador de 

serviços, uma vez que a relação jurídica estabelecida é entre pessoas jurídicas e não configura 

vínculo empregatício. Tal prática, embora amplamente utilizada para reduzir custos 

operacionais e encargos trabalhistas, levanta questionamentos quanto à sua legalidade, podendo 

ser considerada uma forma de fraude à legislação trabalhista, quando utilizados subterfúgios 

para mascarar uma relação de emprego subordinado. Nesse contexto, a ausência de 

regulamentação específica e a dificuldade de fiscalização agravam a precarização das condições 

de trabalho e fragilizam a proteção dos direitos dos trabalhadores. 

Felten (2017) argumenta que as medidas de flexibilização das relações de trabalho 

apresentam eficácia questionável quando analisadas sob a ótica da geração de empregos ou da 

redução da informalidade. O aludido autor ressalta que o Direito, por si só, não é capaz de 

transformar a realidade social e econômica, sendo necessário que suas normas estejam 

acompanhadas de políticas públicas efetivas e de ações coordenadas que considerem as 

complexidades do mercado de trabalho. Compreender as implicações dessas mudanças é, 

portanto, fundamental para a formulação de políticas públicas, práticas empresariais e 

estratégias sindicais que promovam relações laborais mais justas, equilibradas e comprometidas 

com a dignidade do trabalhador. 

A terceirização, como modelo de organização do trabalho, possui características que a 

distinguem de outras formas de contratação de mão de obra. Segundo Nascimento (2020), uma 

das principais particularidades desse regime é a descentralização das atividades empresariais. 

Por meio da terceirização, a empresa contratante transfere a execução de determinadas funções 

para prestadoras de serviços especializadas, permitindo-lhe concentrar esforços em suas 

atividades principais. 

 Outro aspecto relevante da terceirização é a flexibilidade contratual, que possibilita às 

empresas ajustarem sua força de trabalho de acordo com as demandas sazonais ou os ciclos de 

produção. Essa característica contribui para a redução dos custos fixos com pessoal, tornando 

a terceirização uma alternativa atrativa para organizações que buscam maior adaptabilidade às 

oscilações do mercado (Godoy, 2018). 

 Todavia, apesar das vantagens econômicas e operacionais, a terceirização também 

impõe desafios significativos, especialmente no que se refere à precarização das condições de 

trabalho. Conforme Oliveira (2021), é comum que trabalhadores terceirizados recebam salários 



 

 

inferiores e tenham acesso restrito a benefícios, quando comparados aos empregados 

contratados diretamente pela empresa tomadora dos serviços. Essa disparidade pode gerar um 

ambiente de instabilidade, comprometendo o engajamento e a produtividade dos trabalhadores 

terceirizados. 

 Ademais, a responsabilidade subsidiária constitui uma questão jurídica central nas 

relações de terceirização. Barros (2022) ressalta que, caso a empresa prestadora de serviços 

descumpra suas obrigações trabalhistas, a empresa contratante poderá ser responsabilizada de 

forma subsidiária. Tal previsão busca assegurar a proteção dos direitos dos trabalhadores e 

reforça a necessidade de uma fiscalização rigorosa quanto ao cumprimento das normas legais 

pelas prestadoras de serviços. 

 Nesse contexto, Delgado (2018) destaca que a terceirização apresenta características 

específicas que impactam diretamente as relações de trabalho, delineando os limites e 

responsabilidades de cada parte envolvida. Algumas das principais características incluem: 

a) Intermediação da mão de obra, isto é, a relação trabalhista se dá entre o trabalhador e 

a empresa prestadora de serviços, enquanto a empresa contratante usufrui da 

prestação do serviço sem estabelecer vínculo direto com o empregado terceirizado; 

b) Flexibilização da gestão empresarial, em que a empresa contratante pode reduzir 

encargos trabalhistas e custos operacionais, ajustando sua força de trabalho conforme 

a demanda do mercado; 

c) Segmentação das atividades empresariais, pois, a terceirização permite a 

especialização da empresa contratante em seu negócio principal, delegando 

atividades acessórias ou complementares a prestadores de serviços. 

d) Possibilidade de precarização das condições de trabalho, em que ausência de um 

vínculo direto entre trabalhador e empresa contratante pode resultar em menor 

estabilidade e benefícios reduzidos para os trabalhadores terceirizados. 

e) Terceirização das atividades-fim e meio, cuja possibilidade veio com a Reforma 

Trabalhista de 2017, em que houve a ampliação da terceirização para qualquer 

atividade dentro da empresa, o que modificou o entendimento anterior, baseado na 

Súmula 331 do TST, que restringia a terceirização apenas às atividades-meio. 

 Para Oliveira (2020), a terceirização deve ser compreendida não apenas como uma 

estratégia econômica, mas também como um fenômeno que altera significativamente as 

relações de trabalho. Ao mesmo tempo em que proporciona vantagens competitivas para as 

empresas, pode implicar desafios na garantia dos direitos trabalhistas e na manutenção de 

condições laborais dignas. 



 

 

 Portanto, as características da terceirização evidenciam sua dualidade: de um lado, 

proporciona maior eficiência e redução de custos para as empresas; de outro, gera preocupações 

quanto à proteção dos direitos dos trabalhadores e à precarização das relações de trabalho. O 

impacto desse modelo depende não apenas da legislação aplicável, mas também da fiscalização 

e da implementação de políticas que garantam condições justas para os trabalhadores 

terceirizados. 

 

2.2 Breve histórico da terceirização no mercado de trabalho brasileiro  

 

A terceirização começou a se difundir no Brasil a partir da década de 1960, 

impulsionada pela entrada de empresas multinacionais que adotaram essa prática como 

estratégia para reduzir custos e aumentar a competitividade. Essas empresas passaram a 

contratar prestadoras de serviços especializadas em determinadas áreas. Posteriormente, os 

Decretos-Leis nº 1.212 e 1.216, de 1966, autorizaram a terceirização de serviços de segurança 

em instituições bancárias. Complementando essa regulamentação, o Decreto nº 62.756, de 

1968, disciplinou a locação de mão de obra, exigindo que fosse realizada por meio de agências 

especializadas na intermediação desses serviços (Castro, 2005). 

 Na década de 1970, foi adotado no Brasil o modelo de produção industrial conhecido 

como toyotismo, que priorizava a produção sob demanda, o aproveitamento máximo dos 

recursos e a eliminação de desperdícios, com destaque para a estratégia just in time. Nesse 

contexto, mesmo sem uma legislação específica para a terceirização de serviços, as empresas 

passaram a adotar práticas de terceirização como parte das estratégias de gestão da qualidade e 

de aumento da eficiência produtiva. Como resposta a essa nova dinâmica, foi editada a Lei nº 

6.019, de 1974, que regulamentou o trabalho temporário em empresas urbanas. Posteriormente, 

a Lei nº 7.102, de 1983, autorizou a terceirização dos serviços de vigilância e transporte de 

valores, ampliando o escopo das atividades passíveis de terceirização no país. 

 Nesse sentido, Delgado (2017, p. 48) afirma que: 

 
(...) o toyotismo propõe a subcontratação de empresas, a fim de delegar a estas tarefas 

instrumentais ao produto final da empresa pólo. Passa-se a defender, então, a ideia de 

empresa enxuta, disposta a concentrar em si apenas as atividades essenciais a seu 

objetivo principal, repassando para as empresas menores, suas subcontratadas, o 

cumprimento das demais atividades necessárias à obtenção do produto final almejado. 

 

 

Autores como Boito Jr. (1999) e Cardoso (2003) argumentam que a década de 1990 foi 

um período decisivo para a expansão da terceirização no Brasil. Nesse contexto, observou-se 



 

 

um verdadeiro boom de estratégias que viabilizaram a contratação de trabalhadores 

temporários, autônomos e de empresas prestadoras de serviços já regulamentadas. Tais práticas 

contribuíram para a disseminação da terceirização, ao mesmo tempo em que reduziram os 

vínculos empregatícios tradicionais, adequando-se às exigências de uma economia em processo 

de reestruturação produtiva e às novas dinâmicas das relações de trabalho daquela época. 

 Complementando essa perspectiva, Thébaud-Mony e Druck (2007) destacam que a 

terceirização se expandiu de forma abrangente, manifestando-se não apenas pela intermediação 

formal de mão de obra, mas também por meio de formas precárias, como o trabalho sem registro 

em carteira, o trabalho clandestino e a criação de cooperativas de trabalho. Estas últimas, 

embora legalizadas, muitas vezes descaracterizavam a natureza da relação de trabalho, 

funcionando como mecanismos de flexibilização e precarização das relações laborais. 

 Dessa forma, observa-se que a terceirização no Brasil acompanhou as transformações 

econômicas e produtivas desde a década de 1960, intensificando-se com a adoção do modelo 

toyotista e, posteriormente, com a reestruturação produtiva dos anos 1990. Inicialmente 

regulada de forma pontual, a prática expandiu-se para diversos setores, muitas vezes resultando 

na precarização das relações de trabalho. A terceirização, ao mesmo tempo em que atendeu às 

demandas de flexibilidade das empresas, também suscitou desafios significativos no que diz 

respeito à proteção dos direitos dos trabalhadores e à configuração dos vínculos empregatícios 

tradicionais. 

 Diante do exposto, conclui-se que a terceirização no Brasil foi fortemente influenciada 

pelos movimentos de reestruturação econômica e produtiva que marcaram o cenário global a 

partir da década de 1960. Inicialmente adotada como uma estratégia para reduzir custos e 

aumentar a competitividade, a terceirização evoluiu e se consolidou como prática comum no 

mercado de trabalho brasileiro, especialmente com a disseminação do modelo toyotista e as 

transformações econômicas das décadas seguintes.  

 No entanto, a expansão dessa modalidade de contratação também trouxe impactos 

relevantes nas relações laborais, gerando a fragmentação dos vínculos de emprego tradicionais 

e contribuindo para a precarização das condições de trabalho. Apesar de atender às necessidades 

de flexibilidade das empresas, a terceirização impôs desafios à proteção dos direitos dos 

trabalhadores, tornando-se um tema central nos debates sobre justiça social, dignidade no 

trabalho e a necessidade de um marco regulatório que equilibre eficiência produtiva com 

garantias trabalhistas fundamentais. 

 

 



 

 

3 REGULAÇÃO DA TERCEIRIZAÇÃO  

  

 A terceirização no Brasil passou por um processo gradual de regulamentação, visando 

disciplinar as relações jurídicas e trabalhistas decorrentes dessa modalidade de contratação. 

Inicialmente regulada de forma fragmentada, a prática ganhou maior segurança jurídica com a 

edição de leis específicas, como a Lei nº 6.019/1974, posteriormente alterada pela Lei nº 

13.429/2017, e com a Reforma Trabalhista, promovida pela Lei nº 13.467/2017.  

 Esta seção aborda a evolução normativa da terceirização no país, destacando os 

principais marcos legais, e, os limites e responsabilidades impostos aos contratantes e 

prestadores de serviços. 

 

3.1 Regulação antes da Reforma Trabalhista de 2017 

 

O artigo 10 do Decreto-Lei n° 200 de 1967 institui diretrizes para a organização e 

funcionamento da descentralização na Administração Pública, e conforme Godinho, ele foi 

responsável por trazer referência normativa sobre a terceirização, mesmo tratando apenas da 

terceirização no âmbito da Administração Pública. Em seguida, a subcontratação também foi 

brevemente comentada no parágrafo único do artigo 3° da Lei n° 5.645 de 1970 e 

posteriormente revogado pela Lei n° 9.527/1997. Demonstrando assim, que a maioria das 

relações de trabalho ainda estavam em sua maioria no típico modelo bilateral (empregado e 

empregador), considerando que a relação terciária ainda não possuía relevância o suficiente 

para um normativo específico (Frenz; Mello, 2017). 

Em 1974, promulgou-se a Lei n° 6.019, que dispõe sobre o Trabalho temporário nas 

empresas urbanas e define que:  

Art. 2°. Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física contratada por uma 

empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora 

de serviços, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal 

permanente ou à demanda complementar de serviços. 

 

Essa lei representou um importante marco na regulamentação do trabalho temporário e 

da terceirização, ao estabelecer definições claras, requisitos, prazos de duração dos contratos e 

critérios para a caracterização ou não do vínculo de emprego. Além disso, ao disciplinar as 

hipóteses em que a terceirização de serviços é permitida, a norma preencheu lacunas jurídicas 

existentes até então, oferecendo maior segurança às relações de trabalho. Trata-se, portanto, de 

um avanço legislativo ao regular uma área anteriormente carente de normatização específica. 



 

 

Anos depois, foi promulgada a Lei nº 7.102, de 1983, que regulamentou a segurança em 

estabelecimentos financeiros e o funcionamento de empresas privadas especializadas em 

serviços de vigilância e transporte de valores. Essa norma introduziu o caráter permanente da 

terceirização, embora restrita, à época, a uma categoria profissional específica: os vigilantes. 

Posteriormente, com a edição da Lei nº 8.863, de 1994, que alterou dispositivos da Lei nº 

7.102/1983, a possibilidade de contratação terceirizada foi ampliada para outros setores, 

permitindo a expansão dessa modalidade de prestação de serviços para além do segmento de 

segurança privada. 

Nesse contexto, Delgado (2017) destaca que a ampliação da terceirização promovida 

pela Lei nº 8.863/94 refletiu diretamente no escopo da Lei nº 7.102/83, expandindo sua 

aplicação. Inicialmente, a terceirização prevista na norma se restringia ao setor bancário. 

Contudo, com as modificações introduzidas, o escopo de atuação desses trabalhadores e das 

empresas prestadoras desse serviço foi ampliado. Atualmente, a legislação inclui, dentro dessa 

modalidade de terceirização, a vigilância patrimonial em qualquer instituição ou 

estabelecimento, seja público ou privado, e a segurança de indivíduos, além do transporte ou 

da garantia do transporte de qualquer tipo de carga, conforme disposto no artigo 10 e seus 

parágrafos da Lei nº 7.102/83, com as alterações promovidas pela Lei nº 8.863/94. 

Diante das constantes alterações legislativas e da ausência de uma norma específica que 

regulamentasse a contratação de serviços terceirizados, o TST editou a Súmula 256. O objetivo 

foi estabelecer um entendimento uniforme sobre a legalidade da prestação de serviços, 

consolidando a interpretação jurisprudencial sobre o tema. A referida súmula deliberou que: 

 

256 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE  

Salvo os casos previstos nas Leis ns. 6.019, de 03.01.74 e 7.102, de 20.06.1983, é 

ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando‑se o vínculo 

empregatício diretamente com o tomador dos serviços. (cancelada) - Res. 121/2003, 

DJ 19, 20 e 21.11.2003. 

 

 

Desse modo, ficaram delimitadas duas formas legalmente reconhecidas de prestação de 

serviços terceirizados: o trabalho temporário, regido pela Lei nº 6.019/1974, cuja principal 

característica é a celebração de contrato com prazo determinado; e os serviços de segurança e 

transporte de valores, regulamentados pela Lei nº 7.102/1983. Qualquer outra modalidade de 

terceirização, fora dessas hipóteses expressamente previstas em lei, era considerada ilegal à 

época. 

Diante desse contexto, foi editada a Súmula 331 do TST, com o objetivo de definir os 

limites e a abrangência da terceirização nas relações de trabalho. A referida súmula passou a 



 

 

disciplinar as hipóteses legais de contratação de trabalhadores por meio de empresas 

terceirizadas, estabelecendo critérios para sua regularidade e as responsabilidades do tomador 

de serviços. Trazia a previsão da “possibilidade de se terceirizar apenas os serviços de 

vigilância, conservação e limpeza e os serviços especializados ligados à atividade-meio da 

empresa contratante, desde que não houvesse relação pessoal ou subordinação direta entre 

trabalhador e empresa” (Pipek, Dutra, Magano, 2017, p.12). 

Apesar de suas limitações, a Súmula 331 do TST foi amplamente utilizada pelas 

empresas prestadoras de serviços como referência normativa, sendo considerada, na prática, o 

principal parâmetro para a terceirização naquele período. No entanto, diversas atividades 

permaneceram sem respaldo legal específico, o que gerou debates sobre a constitucionalidade 

das restrições impostas pela súmula. Antes mesmo da Reforma Trabalhista, essa discussão 

ganhou força, culminando no reconhecimento, pelo STF, de que tais limitações violavam 

princípios constitucionais, como a legalidade, a livre iniciativa, a livre concorrência e os valores 

sociais do trabalho. 

 

3.2 Reforma Trabalhista de 2017 e as mudanças na terceirização 

 

A Lei nº 13.467, de 2017, conhecida como “Reforma Trabalhista”, promoveu um amplo 

conjunto de alterações na CLT, impactando significativamente as relações de trabalho no 

Brasil. Suas mudanças não apenas transformaram a dinâmica das contratações e do cotidiano 

laboral, mas também deram origem a diversas controvérsias e discussões judiciais. Antes da 

reforma, a terceirização era regulamentada de forma limitada, principalmente pela Súmula 331 

do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e por legislações esparsas presentes no ordenamento 

jurídico, sem um marco legal específico e abrangente para a prática. 

Segundo Scarpa (2023), as alterações promovidas pela Reforma Trabalhista de 2017 

contribuíram para o aumento de formas de emprego marcadas pela precarização e pela 

flexibilização das relações laborais. Esses vínculos se caracterizam, principalmente, por baixos 

salários e pelo distanciamento dos direitos fundamentais assegurados ao trabalhador como ser 

humano. Complementando essa perspectiva, Pelatieri et al. (2018) destacam que a terceirização 

no Brasil já responde por cerca de um quarto dos vínculos formais de trabalho, abrangendo 

aproximadamente 12,5 milhões de contratados nessa modalidade. 

Logo, a Reforma Trabalhista pode ser considerada como um grande agravante para a 

diminuição de direitos trabalhistas. Utilizando medidas que possibilitaram o enfraquecimento 

dos direitos garantidos pelos empregados no decorrer dos anos, e atingindo aspectos como 



 

 

novas modalidades de contratação, alterações na jornada semanal de trabalho e modificações 

nas relações entre empregado e empregador.  

A Reforma Trabalhista foi implementada em um contexto de profundas incertezas 

econômicas e sociais, tanto no Brasil quanto no cenário internacional. Andrighetto (2008) 

destaca que é fundamental considerar o impacto da globalização, que está diretamente 

relacionado à flexibilização de maneira abrangente. Esse fenômeno impulsiona a necessidade 

de adaptações nos âmbitos administrativo, legislativo e na resolução de conflitos, seja como 

uma estratégia para mitigar o desemprego, seja como um fator que pode comprometer os 

direitos dos trabalhadores. 

O processo de globalização difundiu a ideia de que a flexibilização das relações de 

trabalho, acompanhada de mudanças legislativas, seria um caminho necessário para a redução 

do desemprego e da informalidade. No entanto, Krein e Oliveira (2019) advertem que essa 

reconfiguração do sistema de direitos e da proteção social, como se observa na Reforma 

Trabalhista, tende a expor os trabalhadores a condições de maior insegurança, tanto durante a 

vigência do contrato quanto após seu término. 

Diante do exposto, as alterações promovidas pela Reforma Trabalhista resultaram na 

ampliação das possibilidades de flexibilização das relações de trabalho, permitindo a adoção da 

terceirização em atividades gerais, inclusive nas atividades-fim. Além disso, a reforma 

estabeleceu a responsabilidade subsidiária ou solidária do tomador de serviços, assegurando a 

corresponsabilidade em relação às obrigações trabalhistas assumidas pela empresa prestadora 

de serviços. 

 

3.3 Principais Alterações Promovidas pela Reforma Trabalhista 

 

 Inicialmente, observa-se que a Reforma Trabalhista promoveu profundas alterações em 

diversos dispositivos legais, ampliando as possibilidades de flexibilização das relações de 

trabalho. Tais mudanças abriram espaço para práticas como a pejotização, nas quais o 

empregado, parte mais vulnerável da relação contratual, muitas vezes se vê privado do pleno 

exercício dos direitos assegurados pela legislação trabalhista. Queiroz (2017) destaca algumas 

das principais modificações introduzidas pela reforma: 

 

(...) flexibilização de direitos trabalhistas previstos legalmente, resguardados apenas 

os que estão escritos na Constituição Federal; ampliação das possibilidades de 

terceirização e pejotização (contratação do trabalhador como pessoa jurídica e sem 

vínculo empregatício); criação de novas formas de contratação, especialmente o 

autônomo exclusivo e o intermitente; restrições de acesso à Justiça do trabalho; 



 

 

retirada de poderes, atribuições e prerrogativas das entidades sindicais; 

universalização da negociação coletiva sem o limite ou a proteção da lei (...) 

autorização de negociação direta entre patrões e empregados para redução ou 

supressão de direitos (Queiroz, 2017, p. 11-12).  

 

 

 Dessa forma, percebe-se que as mudanças legislativas introduzidas pela Reforma 

Trabalhista impactaram significativamente o cotidiano de muitos trabalhadores, gerando, em 

diversos casos, entraves ao pleno exercício de seus direitos e garantias.  

 Nesse sentido, Biavaschi (2017) sintetiza os efeitos da reforma em quatro grandes 

falácias. A primeira consiste na ideia de que a flexibilização e a redução de direitos 

promoveriam a geração de empregos e aumentariam a competitividade, argumento não 

comprovado por dados empíricos e contradito por estudos da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), publicados em 2015. A segunda falácia refere-se à suposta necessidade de 

modernização da legislação trabalhista, apesar de esta já ter passado por diversas atualizações 

ao longo dos anos. A terceira aborda a alegação de insegurança jurídica, quando, na prática, as 

penalidades aplicadas por violações de direitos trabalhistas são mínimas e as infrações 

persistem. Por fim, a quarta falácia trata da ampliação da possibilidade de negociação coletiva 

como um mecanismo de fortalecimento dos sindicatos e dos trabalhadores, quando, na 

realidade, a assimetria de poder nas negociações fragiliza ainda mais a posição dos empregados. 

Enquanto muitos autores defendem que a Reforma Trabalhista de 2017 se baseou em 

premissas equivocadas, legitimando acordos individuais e coletivos que resultaram na redução 

de direitos trabalhistas (Biavaschi, 2005; Biavaschi, 2007), outros a consideram uma medida 

necessária para a redução do desemprego, seja a partir de perspectivas mais radicais ou de 

análises mais moderadas (OCDE, 2018). Além disso, dados do TST indicam que a reforma 

contribuiu para uma redução de quase 40% no número de ações ajuizadas nas varas do trabalho 

entre 2017 e 2018 (Passos; Lupatini, 2020). 

 A Reforma Trabalhista foi apresentada como uma solução para diversos problemas 

enfrentados no contexto social e econômico brasileiro, especialmente no que se refere ao 

elevado número de demandas trabalhistas em tramitação no Judiciário. As alterações 

legislativas foram justificadas sob a promessa de estimular a geração de empregos e modernizar 

as relações de trabalho, sustentando-se no argumento de que a rigidez dos direitos assegurados 

pela legislação vigente à época seria uma das principais causas do alto índice de desemprego 

no país. 

 



 

 

4 REFLEXOS DA REFORMA TRABALHISTA DE 2017 NAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO 

 

 A Reforma Trabalhista de 2017, instituída pela Lei nº 13.467, promoveu mudanças 

significativas na CLT, impactando diretamente a dinâmica das relações de trabalho no Brasil. 

Com a proposta de modernizar a legislação e flexibilizar normas, a reforma alterou aspectos 

fundamentais das contratações, negociações coletivas e direitos dos trabalhadores.  

 Esta seção analisa os principais reflexos dessas mudanças nas relações entre 

empregadores e empregados, com destaque para suas consequências nas relações hierárquicas, 

segurança jurídica, condições de trabalho e direitos dos empregados terceirizados. 

 

4.1 Relações Hierárquicas 

  

 As mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017 impactaram 

profundamente a estrutura das relações hierárquicas entre empregadores e empregados. A 

ampliação das possibilidades de terceirização, aliada à flexibilização das normas contratuais e 

ao fortalecimento da negociação individual, alterou significativamente a dinâmica de poder no 

ambiente de trabalho. 

 A terceirização, em especial, tem transformado as relações hierárquicas tradicionais, ao 

instituir uma dinâmica tripartite que envolve a empresa contratante, a empresa prestadora de 

serviços e o trabalhador terceirizado. Essa configuração complexa impõe desafios à definição 

clara das relações de subordinação e compromete a autonomia do trabalhador. Muitas vezes, 

embora formalmente vinculado à empresa prestadora de serviços, o empregado terceirizado 

acaba subordinando-se, na prática, à empresa tomadora, o que fragiliza a delimitação de 

responsabilidades e gera insegurança jurídica. 

 Nesse contexto, Antunes (2018) destaca que essa fragmentação da autoridade dentro do 

ambiente corporativo dificulta a responsabilização efetiva dos empregadores e enfraquece a 

garantia dos direitos trabalhistas. Além disso, a instabilidade característica desse modelo de 

contratação compromete a continuidade do vínculo empregatício, contribuindo para a 

precarização das relações de trabalho. 

 Assim, a autonomia do trabalhador terceirizado revela-se bastante limitada, uma vez 

que, embora formalmente vinculado à empresa prestadora de serviços, ele deve seguir as 

diretrizes operacionais e organizacionais impostas pela empresa contratante. No entanto, esse 

trabalhador não usufrui, necessariamente, do mesmo reconhecimento, benefícios e estabilidade 



 

 

assegurados aos empregados diretamente contratados. Conforme destaca Druck (2019), essa 

condição intensifica a precarização das relações de trabalho, pois os trabalhadores terceirizados 

frequentemente enfrentam barreiras à progressão na carreira e têm suas possibilidades de 

negociação sobre condições laborais significativamente reduzidas. 

 Outro ponto de tensão nas relações de trabalho terceirizado refere-se ao controle da 

atividade laboral e à falta de clareza quanto às responsabilidades atribuídas ao empregador 

direto e ao tomador de serviços. Quando a empresa contratante exerce interferência excessiva 

na execução das atividades do trabalhador terceirizado, surge o risco de configuração de vínculo 

empregatício direto, conforme reconhecido em diversas decisões da jurisprudência trabalhista 

(Mattos, 2020). Essa dualidade de comando contribui para a geração de conflitos e incertezas, 

fragilizando ainda mais a posição do trabalhador terceirizado dentro da estrutura 

organizacional. 

Delgado (2014, p. 521) define o contrato de trabalho como “um negócio jurídico, 

expresso ou tácito, mediante o qual uma pessoa natural obriga-se perante pessoa natural, 

jurídica ou ente despersonalizado a uma prestação pessoal, não eventual, subordinada e onerosa 

de serviços”. Com base nessa definição, observa-se que, na terceirização lícita, a relação de 

trabalho é caracterizada pela presença de três partes distintas: o trabalhador, a empresa 

prestadora de serviços e a empresa tomadora. Nessa configuração, inexiste vínculo 

empregatício direto entre o trabalhador terceirizado e a tomadora de serviços, uma vez que não 

se verificam, de forma plena, elementos essenciais como a subordinação direta e a pessoalidade. 

Dessa forma, não se configura a típica relação de emprego estabelecida pela CLT. 

No entanto, quando a terceirização ocorre de forma irregular ou fraudulenta, inicia-se o 

processo conhecido como pejotização do trabalho. Nessa situação, o que se observa é uma 

contratação bilateral disfarçada, em que o trabalhador, embora formalmente inscrito como 

pessoa jurídica, mantém uma relação direta de prestação de serviços com a empresa tomadora. 

Como consequência, é possível identificar a presença dos principais elementos que 

caracterizam a relação de emprego: a subordinação, uma vez que o trabalhador cumpre ordens 

e se submete à organização da empresa tomadora; a pessoalidade, já que o serviço é prestado 

exclusivamente pelo próprio trabalhador, sem possibilidade de substituição; a onerosidade, pois 

há remuneração periódica ajustada; e a não eventualidade, considerando a continuidade da 

prestação de serviços, muitas vezes com horários fixos e rotinas estabelecidas. Esses fatores 

descaracterizam a autonomia do trabalhador e revelam a existência de uma relação de emprego 

disfarçada de prestação de serviços autônomos. 



 

 

A Reforma Trabalhista de 2017 buscou, em tese, incentivar a flexibilização das relações 

de trabalho, com a promessa de promover maior diálogo entre empregadores e empregados, 

possibilitando a celebração de acordos que beneficiassem ambas as partes. Contudo, na prática, 

muitas dessas flexibilizações passaram a ser utilizadas como mecanismos para dissimular 

vínculos empregatícios formais, ampliando o uso indevido da pejotização. Como resultado, 

essas práticas têm contribuído para a precarização das condições de trabalho, fragilizando 

direitos trabalhistas historicamente assegurados e acentuando as desigualdades sociais no 

mercado de trabalho. 

 Nesse sentido, entre os principais desafios enfrentados no âmbito das relações 

hierárquicas dos trabalhadores terceirizados, destacam-se: (1) a dificuldade de reconhecimento 

de direitos equivalentes aos dos empregados diretos, sobretudo em relação a benefícios e 

progressão na carreira; (2) a carência de representatividade sindical específica, o que enfraquece 

sua capacidade de negociação coletiva e autonomia; e (3) a instabilidade do vínculo 

empregatício, uma vez que a rotatividade tende a ser significativamente maior nesse tipo de 

contratação. 

 Diante desse cenário, algumas medidas podem ser implementadas para mitigar os 

impactos negativos da terceirização sobre a autonomia e a proteção dos trabalhadores. A adoção 

de uma regulamentação mais rigorosa e específica quanto às responsabilidades da empresa 

contratante e da prestadora de serviços pode contribuir para reduzir as incertezas jurídicas e 

melhorar as condições de trabalho. Além disso, fomentar a criação e o fortalecimento de 

mecanismos de representação sindical voltados especificamente para os trabalhadores 

terceirizados seria fundamental para equilibrar as relações hierárquicas no ambiente corporativo 

e garantir maior poder de negociação a essa categoria (Silva, 2021). 

 Portanto, embora a terceirização seja uma prática consolidada no mercado de trabalho 

contemporâneo, seus efeitos sobre as relações hierárquicas e a autonomia dos trabalhadores 

exigem constante reflexão e regulamentação. Somente por meio de políticas públicas e marcos 

normativos eficazes será possível evitar a precarização das condições laborais e assegurar 

tratamento isonômico e digno a todos os trabalhadores, independentemente da forma de 

contratação. 

 

4.2 Segurança Jurídica e Responsabilidades Trabalhistas em Contratos de Terceirização 

  

 A terceirização de serviços no Brasil passou por profundas transformações ao longo das 

últimas décadas, culminando nas alterações promovidas pela Lei nº 13.429/2017 e pela 



 

 

Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017). Essas mudanças geraram debates sobre a segurança 

jurídica e a responsabilidade trabalhista nos contratos de terceirização, com especial atenção 

para a proteção dos direitos dos trabalhadores envolvidos nessa relação triangular. 

 A terceirização lícita pressupõe a presença de três partes distintas: o tomador de 

serviços, a empresa prestadora de serviços e o trabalhador. Nessa configuração, o vínculo 

empregatício se estabelece diretamente entre o empregado e a empresa prestadora, inexistindo 

relação formal de emprego com o tomador de serviços. No entanto, a responsabilidade 

subsidiária ou solidária do tomador de serviços em caso de inadimplemento das obrigações 

trabalhistas por parte da prestadora é uma das formas de assegurar segurança jurídica aos 

trabalhadores (Delgado, 2014). 

 A Súmula nº 331 do TST, antes da Reforma Trabalhista de 2017, consolidava o 

entendimento de que a responsabilidade do tomador de serviços era subsidiária nas hipóteses 

de inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa prestadora, especialmente 

em casos de terceirização ilícita. Com a promulgação da Lei nº 13.429/2017 e da Lei nº 

13.467/2017, esse entendimento foi reafirmado. O ordenamento jurídico brasileiro manteve a 

previsão de responsabilidade subsidiária do tomador de serviços como mecanismo de proteção 

aos direitos dos trabalhadores terceirizados. 

 O artigo 5º-A da Lei nº 6.019/1974, incluído pela Lei nº 13.429/2017, trata da 

responsabilidade da contratante em contratos de terceirização, em seu § 5º dispõe 

expressamente que a contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas 

referentes ao período em que ocorrer a prestação de serviços, reforçando a necessidade de 

garantir a efetividade dos direitos trabalhistas e a segurança jurídica na execução do contrato. 

 Para Moraes (2018), a previsão legal da responsabilidade subsidiária da contratante tem 

como principal objetivo proteger o trabalhador terceirizado de eventual inadimplência da 

empresa prestadora de serviços, atuando como mecanismo de garantia de crédito trabalhista. 

Trata-se, segundo o autor, de um importante avanço legislativo que visa combater fraudes e 

assegurar a dignidade do trabalhador no ambiente terceirizado. 

 No entanto, Krein e Oliveira (2019) alertam para os riscos de precarização inerentes à 

ampliação da terceirização, mesmo com a previsão de responsabilidades claras para os 

contratantes. Os autores afirmam que, sem a devida fiscalização e rigor na aplicação das 

normas, a segurança jurídica pode se converter em um instrumento que legitima práticas que 

fragilizam as condições de trabalho, promovendo a pejotização e a informalidade. 

O artigo 3º da CLT define o empregado como a pessoa física que presta serviços de 

forma pessoal, não eventual, subordinada e mediante remuneração. Esses quatro elementos 



 

 

fático-jurídicos — pessoalidade, não eventualidade, subordinação e onerosidade — são 

essenciais para a caracterização do vínculo empregatício, sendo amplamente reconhecidos pela 

doutrina e pela jurisprudência como critérios determinantes para a configuração da relação de 

emprego. 

A observância desses requisitos é fundamental para distinguir uma relação de emprego 

formal de outras formas de contratação. No entanto, com a flexibilização das relações 

trabalhistas e o aumento expressivo da terceirização, surgiram novas práticas contratuais que, 

muitas vezes, desvirtuam essa configuração, favorecendo o fenômeno da chamada 

"pejotização". 

Nesse contexto, o §5º do artigo 10 da Lei nº 6.019/1974, incluído pela Lei nº 

13.429/2017, estabelece que o prestador de serviços que tenha celebrado um contrato de 

trabalho com prazo de até 180 dias com determinado empregador — seja esse período contínuo 

ou intermitente — e tenha tido seu contrato prorrogado por mais 90 dias, não poderá retornar a 

prestar serviços ao mesmo empregador antes de transcorridos 90 dias. Essa disposição visa 

coibir a utilização sucessiva e dissimulada de contratos temporários como forma de burlar a 

legislação trabalhista e fraudar o vínculo de emprego. 

Além disso, como forma de coibir a utilização da terceirização como meio de dissimular 

vínculos empregatícios, foram inseridos os artigos 5º-C e 5º-D na Lei nº 6.019/1974, que 

dispõem sobre as regras e limites aplicáveis à contratação de serviços terceirizados, com o 

objetivo de assegurar a proteção dos direitos trabalhistas e garantir a regularidade dessas 

relações contratuais, nos seguintes termos: 

 
Art. 5º-C. Não pode figurar como contratada, nos termos do art. 4º-A desta Lei, a 

pessoa jurídica cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos dezoito meses, prestado 

serviços à contratante na qualidade de empregado ou trabalhador sem vínculo 

empregatício, exceto se os referidos titulares ou sócios forem aposentados. (Incluído 

pela Lei nº 13.467, de 2017). 

Art. 5º-D. O empregado que for demitido não poderá prestar serviços para esta mesma 

empresa na qualidade de empregado de empresa prestadora de serviços antes do 

decurso de prazo de dezoito meses, contados a partir da demissão do empregado. 

(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017). 

 

 Essa medida foi implementada com o objetivo de coibir práticas que envolvem a 

demissão de trabalhadores contratados como pessoas físicas, seguida de sua recontratação 

imediata sob a forma de pessoa jurídica. Trata-se de uma estratégia frequentemente utilizada 

para fraudar a legislação trabalhista, dissimulando vínculos de emprego com a finalidade de 

reduzir custos e precarizar as relações de trabalho. Ao impor restrições a esse tipo de prática, 

busca-se preservar a efetividade dos direitos dos trabalhadores, assegurando a manutenção das 



 

 

garantias inerentes ao vínculo empregatício formal, como a proteção previdenciária, o acesso 

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), férias, 13º salário entre outros. 

 Nesse contexto, Delgado (2014) ressalta que, no âmbito da terceirização, a 

responsabilização do tomador de serviços deve ser uniforme e, no mínimo, subsidiária, 

conforme o entendimento consolidado pela Súmula 331, inciso IV, do TST. Esse enunciado 

estabelece que o tomador de serviços responde pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pela 

empresa prestadora sempre que houver descumprimento contratual. Tal posicionamento 

encontra respaldo também no § 5º do artigo 5º-A da Lei nº 6.019/1974, que dispõe nos seguintes 

termos: 

Art. 5o-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa 

de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua 

atividade principal. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017). 

(...) 

§ 5o A empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações 

trabalhistas referentes ao período em que ocorrer a prestação de serviços, e o 

recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei 

no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.429, de 2017) 

 

 O § 5º da referida lei estabelece, de maneira inequívoca, a responsabilidade do 

contratante quanto às obrigações trabalhistas durante o período de vigência da prestação dos 

serviços. Para Delgado (2014), a atribuição dessa responsabilidade ao tomador de serviços 

configura uma estratégia jurídica essencial para garantir a eficácia e a efetividade dos direitos 

sociais e trabalhistas, prevenindo a inadimplência por parte das empresas prestadoras e 

protegendo os trabalhadores de possíveis prejuízos. 

 Nesse sentido, mesmo quando a terceirização é realizada de forma ilícita, o tomador de 

serviços pode ser responsabilizado judicialmente pelo descumprimento das obrigações 

trabalhistas. Isso porque os direitos do trabalhador terceirizado permanecem assegurados pela 

legislação, cabendo ao Poder Judiciário assegurar sua proteção e impor a responsabilidade ao 

contratante sempre que verificada a irregularidade na relação de trabalho. 

 Diante das mudanças legislativas introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017, 

observa-se uma ampliação significativa das possibilidades de terceirização no ordenamento 

jurídico brasileiro. Ainda que a legislação tenha buscado estabelecer regras claras para coibir 

fraudes e garantir a proteção dos direitos trabalhistas, como demonstram os dispositivos 

acrescentados à Lei nº 6.019/1974, persiste a necessidade de vigilância e controle quanto ao 

uso indevido dessas formas contratuais.  

 O fortalecimento de práticas como a pejotização revela a importância da aplicação 

rigorosa dos princípios estabelecidos no artigo 3º da CLT, e a atuação do Poder Judiciário na 
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responsabilização dos tomadores de serviços sempre que houver desrespeito às normas 

trabalhistas. Assim, apesar dos avanços normativos, o desafio permanece em assegurar a 

efetividade das garantias trabalhistas e o equilíbrio nas relações de trabalho, prevenindo a 

precarização e assegurando a dignidade do trabalhador. 

 Portanto, a segurança jurídica nos contratos de terceirização depende não apenas da 

definição legal de responsabilidades, mas também da fiscalização efetiva e do compromisso 

com a proteção dos direitos trabalhistas. A legislação atual busca equilibrar a liberdade 

econômica das empresas com a preservação dos direitos sociais dos trabalhadores, mas sua 

eficácia ainda exige constante acompanhamento por parte dos órgãos de controle e do Poder 

Judiciário. 

 

4.3 Negociação Coletiva e Individual: Desafios e Perspectivas 

 

A negociação coletiva e individual constitui um dos pilares das relações de trabalho no 

Brasil, tendo como objetivo principal a harmonização dos interesses de empregadores e 

empregados. De acordo com Delgado (2021), a negociação coletiva é um mecanismo de diálogo 

social que busca estabelecer condições de trabalho, remuneração e outros aspectos relacionados 

à relação de emprego, por meio de acordos ou convenções coletivas. A Constituição Federal de 

1988, em seu artigo 7º, inciso XXVI, reconhece as convenções e acordos coletivos de trabalho, 

fortalecendo a autonomia coletiva da vontade e a atuação dos sindicatos como representantes 

dos trabalhadores (BrasiL, 1988). 

Mas, a negociação individual ganhou maior relevância a partir da Reforma Trabalhista, 

introduzida pela Lei nº 13.467/2017, que permitiu maior flexibilidade nas relações laborais, 

inclusive com prevalência do negociado sobre o legislado em determinados aspectos (Delgado, 

2021; Nascimento, 2019). A negociação direta entre empregado e empregador, sobretudo com 

os chamados "empregados hipersuficientes" — aqueles que possuem diploma de nível superior 

e recebem salário igual ou superior a duas vezes o teto do Regime Geral da Previdência Social 

(RGPS) —, passou a ser autorizada para pactuação de condições específicas de trabalho (Brasil, 

2017). 

 No entanto, como destacam Barros e Bernardi (2018), a ampliação das possibilidades 

de negociação individual traz desafios significativos, especialmente em razão da evidente 

assimetria de poder entre as partes envolvidas. Essa desigualdade pode resultar em acordos que 

fragilizam direitos fundamentais dos trabalhadores, colocando em risco o princípio da proteção, 

que é basilar no Direito do Trabalho.  



 

 

 A negociação individual, intensificada pela Reforma Trabalhista, passou a ser vista 

como um instrumento de flexibilização das relações laborais, permitindo ajustes diretos entre 

empregador e empregado. Contudo, essa modalidade tende a ser desvantajosa para os 

trabalhadores em situações de maior vulnerabilidade, como os terceirizados, que 

frequentemente ocupam posições de menor poder econômico e enfrentam limitações para impor 

ou mesmo negociar suas condições de trabalho. Conforme Oliveira (2019), em ambientes 

marcados pela precarização, a negociação individual costuma ser desigual, com o empregado 

tendo pouca margem para contestar cláusulas contratuais definidas unilateralmente pelo 

empregador. 

 De forma semelhante, a negociação coletiva também enfrenta obstáculos relevantes, 

relacionados à representatividade sindical e à efetividade da atuação das entidades de classe. 

Essas dificuldades se acentuaram em um contexto de progressiva redução na arrecadação 

financeira dos sindicatos, sobretudo após o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical, 

conforme aponta Delgado (2021). Tal cenário compromete a capacidade dessas organizações 

de proteger de maneira eficaz os interesses dos trabalhadores, agravando a vulnerabilidade nas 

relações de trabalho. 

 A negociação coletiva, conduzida por sindicatos e federações de trabalhadores, visa 

estabelecer condições laborais justas, garantindo direitos mínimos aos empregados 

terceirizados. Entretanto, a fragmentação da representação sindical e a dificuldade de 

fiscalização dos contratos de terceirização dificultam essa negociação. Segundo Cardoso e 

Lima (2020), a terceirização reduz o poder de barganha dos sindicatos, pois fragmenta os 

trabalhadores em diferentes categorias e impede uma negociação coletiva mais uniforme. 

Além disso, a ampliação da terceirização, também fruto da reforma trabalhista e da Lei 

nº 13.429/2017, trouxe novos desafios para as negociações coletivas e individuais. Como 

destacam Moraes e Silva (2020), as relações contratuais se tornaram mais complexas, exigindo 

adaptações nos instrumentos de negociação para garantir a proteção dos trabalhadores 

terceirizados, que, em muitos casos, são mais vulneráveis às condições precarizadas de 

trabalho. 

Sob a concepção das perspectivas futuras, Martins (2020) aponta que é essencial o 

fortalecimento do diálogo social, com a promoção de uma cultura de negociação transparente 

e equitativa, visando assegurar o equilíbrio nas relações de trabalho. O aludido autor defende 

que a negociação coletiva precisa ser ressignificada, com foco na ampliação da participação 

dos trabalhadores e no fortalecimento dos sindicatos, e, a negociação individual deve ocorrer 

sob um ambiente regulado que minimize as disparidades de poder entre as partes. 



 

 

Dessa forma, embora as negociações coletivas e individuais representem instrumentos 

fundamentais para a regulação das condições de trabalho, elas também apresentam desafios que 

exigem constante aprimoramento das práticas e das políticas públicas voltadas à proteção dos 

direitos dos trabalhadores e ao fortalecimento das instituições representativas. 

 Entre os desafios da negociação coletiva e individual em cenários de terceirização, 

destacam-se: (1) a dificuldade de organização sindical dos trabalhadores terceirizados, que 

frequentemente atuam de maneira dispersa em diferentes setores; (2) a diferenciação de direitos 

e benefícios entre empregados diretos e terceirizados, gerando desigualdades no ambiente de 

trabalho; e (3) a fragilidade da negociação individual em um contexto no qual a assimetria de 

poder entre empregador e empregado pode levar à flexibilização excessiva de direitos. 

 No entanto, algumas perspectivas podem ser exploradas para mitigar esses desafios. O 

fortalecimento dos sindicatos e sua atuação em prol dos trabalhadores terceirizados pode 

equilibrar o poder negocial e garantir condições laborais mais justas. Além disso, políticas 

públicas que incentivem a regulação dos contratos de terceirização, impondo limites para evitar 

a precarização, são essenciais para que a negociação coletiva se torne mais eficaz (Santos, 

2021). Por fim, o aprimoramento da legislação trabalhista, com maior transparência nas 

relações contratuais, pode contribuir para reduzir os impactos negativos da terceirização nas 

negociações individuais e coletivas. 

 Dessa forma, embora a terceirização traga desafios consideráveis para a negociação 

coletiva e individual, a adoção de mecanismos de proteção e fortalecimento sindical pode 

contribuir para garantir que os direitos dos trabalhadores sejam preservados. 

 

4.4 Condições de Trabalho e Direitos dos Empregados Terceirizados 

 

A terceirização consolidou-se como uma prática amplamente adotada no mercado de 

trabalho brasileiro, especialmente após a promulgação da Lei nº 13.429/2017 e da Reforma 

Trabalhista, instituída pela Lei nº 13.467/2017. Essas normas introduziram alterações 

significativas na legislação trabalhista, incluindo mudanças expressivas nas condições de 

trabalho dos empregados terceirizados. Entre as principais inovações, destaca-se a ampliação 

da terceirização para todas as atividades da empresa (Delgado, 2018). No entanto, embora essa 

flexibilização seja apontada como uma estratégia para reduzir custos operacionais e conferir 

maior dinamismo às relações de trabalho, ela também suscita relevantes debates quanto à 

preservação dos direitos dos trabalhadores terceirizados e à garantia de condições dignas de 

trabalho. 



 

 

 De acordo com Martins (2020), as alterações introduzidas pela Reforma Trabalhista 

geraram impactos significativos nas condições de trabalho dos empregados terceirizados. Antes 

da reforma, a terceirização era restrita às atividades-meio, e os trabalhadores terceirizados já 

enfrentavam menor proteção jurídica e condições salariais inferiores em comparação aos 

empregados contratados diretamente. Com a ampliação da terceirização para todas as 

atividades, a nova legislação trouxe a expectativa de maior segurança jurídica nas relações de 

trabalho. No entanto, também intensificou preocupações quanto à precarização das condições 

laborais, à ampliação das desigualdades e à fragilização dos direitos trabalhistas. 

 Estudos indicam que a terceirização irrestrita pode acarretar jornadas de trabalho mais 

extensas, a redução de benefícios e maior instabilidade contratual para os trabalhadores 

terceirizados (Antunes, 2018). Além disso, apesar da responsabilidade atribuída à empresa 

contratante de assegurar condições adequadas de trabalho, ainda persistem dificuldades 

significativas na fiscalização e no cumprimento efetivo dos direitos trabalhistas desses 

profissionais (Nascimento, 2019). 

 De acordo com Mattos (2020), a ampliação da terceirização tem contribuído, de forma 

recorrente, para a redução de salários e benefícios, uma vez que trabalhadores terceirizados, em 

regra, recebem remunerações inferiores às dos empregados diretamente contratados para 

exercerem funções semelhantes. Além disso, a terceirização tende a restringir o acesso a direitos 

como plano de carreira, participação nos lucros e condições adequadas de segurança e saúde no 

ambiente de trabalho. Amaral (2019) complementa que esses trabalhadores frequentemente 

enfrentam dificuldades para assegurar o pleno gozo de direitos trabalhistas básicos, como férias, 

13º salário e FGTS, em razão da alta rotatividade contratual e da fragilidade dos vínculos 

empregatícios característicos dessa modalidade. 

Frez e Mieiro (2017) afirmam que, nas relações de trabalho terceirizadas, o princípio da 

isonomia é frequentemente o mais violado. Segundo os aludidos autores, esse princípio 

assegura que todos os trabalhadores que desempenham a mesma função em uma empresa 

devem receber tratamento igualitário, incluindo remuneração compatível, jornada de trabalho 

equivalente e acesso aos mesmos direitos e benefícios. No entanto, na prática, observa-se uma 

diferenciação que, de acordo com o ordenamento jurídico vigente, configura discriminação. A 

legislação brasileira consagra o direito à igualdade, à dignidade e ao respeito, princípios 

fundamentais que devem ser garantidos a todos os trabalhadores, independentemente da 

natureza de sua contratação. 

 Outro aspecto relevante diz respeito à subordinação estrutural, conceito discutido por 

autores como Delgado (2018). O autor destaca que, com a ampliação da terceirização, os 



 

 

trabalhadores terceirizados muitas vezes subordinam-se às diretrizes organizacionais da 

empresa tomadora de serviços, desempenhando atividades sob a mesma coordenação e controle 

dos empregados diretos, porém sem acesso aos mesmos direitos e garantias trabalhistas. 

Martins (2020), salienta que essa realidade contribui para a fragmentação da representação 

sindical, dificultando a negociação coletiva e enfraquecendo a defesa dos interesses desses 

trabalhadores. 

 Nesse contexto, as mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista de 2017 

permanecem como tema de intenso debate no meio acadêmico e no âmbito do Judiciário. 

Embora a terceirização tenha sido formalmente expandida para abranger todas as atividades 

empresariais, torna-se imprescindível acompanhar os impactos dessa flexibilização sobre a 

proteção dos direitos dos trabalhadores, a fim de evitar a deterioração das condições de trabalho 

e o aumento da precarização nas relações laborais. 

 Diante do exposto, infere-se que empregados terceirizados, em muitos casos, estão 

submetidos a condições de trabalho mais precárias em comparação aos trabalhadores 

diretamente contratados. Entre as principais disparidades observadas estão os salários 

inferiores, jornadas mais extensivas, menor estabilidade no emprego e dificuldades no acesso a 

benefícios e direitos. Além disso, a distância operacional e jurídica entre o tomador de serviços 

e o trabalhador terceirizado dificulta a fiscalização das condições de trabalho, comprometendo 

a efetiva garantia dos direitos assegurados pela legislação trabalhista. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa analisou os reflexos da terceirização nas relações de trabalho no Brasil 

após a promulgação da Reforma Trabalhista de 2017, com foco nos impactos sobre as relações 

hierárquicas, segurança jurídica, as condições de trabalho e direitos dos trabalhadores e 

negociação coletiva e individual. A partir da análise de legislações, doutrinas, jurisprudências 

e demais documentos relevantes, foi possível identificar que a ampliação das possibilidades de 

terceirização, inclusive para as atividades-fim, trouxe profundas alterações para a dinâmica das 

relações laborais no país. 

 Observou-se que, embora a reforma tenha sido justificada pela necessidade de 

modernização das relações de trabalho e pela promessa de aumento da competitividade e da 

geração de empregos, seus efeitos concretos evidenciam desafios importantes. A flexibilização 

das normas trabalhistas e a ampliação das modalidades de contratação impactaram diretamente 

a proteção dos direitos dos trabalhadores terceirizados, que passaram a enfrentar, de modo 



 

 

geral, maiores níveis de precarização, instabilidade contratual, menores salários e restrição no 

acesso a benefícios. 

 Além disso, verificou-se que a terceirização influenciou a configuração das relações 

hierárquicas dentro das empresas, promovendo uma fragmentação da autoridade e dificultando 

a definição de responsabilidades, o que repercute na garantia de direitos fundamentais e na 

representação sindical desses trabalhadores. A pejotização e outras práticas de flexibilização 

extrema, embora revestidas de aparente legalidade, muitas vezes acabam por dissimular 

relações de emprego, tornando necessária uma fiscalização mais rigorosa por parte dos órgãos 

competentes. 

 No tocante à segurança jurídica, apesar da regulamentação promovida pela Lei nº 

13.429/2017 e pela Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), ainda persistem dúvidas e 

debates sobre a efetividade da proteção jurídica dos trabalhadores terceirizados. Embora 

tenham sido previstas regras sobre a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, a 

efetividade dessas garantias depende de uma atuação firme do Poder Judiciário e dos órgãos 

fiscalizadores, a fim de coibir práticas fraudulentas e assegurar o cumprimento dos direitos 

trabalhistas. 

  Destaca-se, ainda, a relevância da negociação coletiva como instrumento para mitigar 

os impactos negativos da terceirização. Contudo, a fragmentação da representação sindical e a 

ampliação da negociação individual — em um cenário de evidente assimetria de poder — 

reforçam a necessidade de políticas públicas que fortaleçam os sindicatos e assegurem 

condições justas e dignas de trabalho para os terceirizados. 

 Ademais, identificou-se uma lacuna significativa nos estudos existentes quanto à análise 

empírica dos impactos da terceirização sobre a remuneração e a segurança dos trabalhadores. 

A maioria das pesquisas consultadas concentra-se em análises doutrinárias e bibliográficas, 

com escassez de dados concretos e atualizados que abordem de forma aprofundada as condições 

salariais e de segurança no ambiente de trabalho dos empregados terceirizados. 

 A pesquisa contribui de maneira relevante para o aprofundamento do debate acadêmico 

sobre a terceirização no Brasil, apresentando subsídios para futuras investigações e destacando 

a necessidade de estudos empíricos mais robustos. 

 Diante das conclusões alcançadas, sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a análise 

empírica dos impactos da terceirização nas condições de trabalho em diferentes setores 

econômicos e regiões do país, além de avaliar a eficácia das políticas de fiscalização e das ações 

sindicais nesse novo contexto. Assim, será possível contribuir para o desenvolvimento de 

estratégias mais equitativas e eficazes de regulação das relações de trabalho no Brasil. 
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